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TEMAS DE DIREITO ADMINISTRATIVO COMPARADO                

SUBTEMA 

SISTEMA ANTICORRUPÇÃO, EMPRESA E COMPLIANCE                        

AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA NA MODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA? 

( x ) Sim (  ) Não 

AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA DE GRADUANDO NA MODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA? 

(  ) Sim ( x ) Não 
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11:20h 

60 4 20 REGULAR 

A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIOMA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA? 

(X  ) Não (  ) Sim   Qual:                                              

 

PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)? 

(  ) Sim ( X ) Não 

NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S)  CPF INSTITUIÇÃO 

                                                                         

 

EMENTA 

 Ementa: A presente disciplina tem por objetivo analisar a evolução internacional e nacional do sistema 
anticorrupção, relativamente a suas implicações para a empresa no mercado, principalmente em 
matéria de compliance. 
Programa: 
1- Antecedentes estrangeiros e internacionais da Lei Anticorrupção. 
2- Compliance no direito comparado. 
3- A Lei Anticorrupção e o compliance no Brasil                                
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